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Sessão de 26 de outubro de 19 9 0 	 ACORDÃO N.0—CSRF/01-1.0 27

Recurso n. o	 RP/104-0.202

Recorrente - FAZENDA NACIONAL

Recorrida - QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: LUIZ FORNARI

NORMAS GERAIS - EXCLUSÃO DE PENALIDADE E ACRÉS
CIMOS LEGAIS - PROCEDIMENTO ERRÔNEO DO CONT'I:
BUINTE ADOTADO COM BASE EM MANUAL DE ORIENTA
çÃo

- ImpOe-se excluir a imposição de penalidade,a
cobrança de juros de mora e a correção mo-
netária da base de cálculo do lançamento efe
tuado em função de procedimento errOneo adij)_
tado pelo contribuinte que seguiu as intru
gOes contidas no manual de orientação expe-
dido pela administração tributária.

- Os manuais de orientação, atraves dos quais
as normas tributarias são didaticamente apre
sentadas para facilitari anualmente, o preen
chimento das declaraçOes de rendimentos,iden
tificam-se com as normas complementares ad-
mitidas no art. 100 do CTN, já que são atos

,
normativos por excelencia e resultam de pra-
tica reiteradamente observada pela autorida-
de administrativa.

Recurso especial não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL
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ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recur-

sós Fiscais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente jul-

gado.

Sala das SessOes(DF), em 26 de outubro de 1990.

ír(É .URGEL P	 " LOPS	 - PRESIDENTE
ner

BEN	 --é •N0F.:	 ELISTA RELATOR

Ju I --ÇrSAR GON. -VES CORREA - PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JOÃO BATISTA GRUGINSKI, WALDEVAN ALVES
DE OLIVEIRA, MÁRCIO MACHADO CALDEIRA, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA,
LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS, CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, MARIAMSEIF,
LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e SEBASTIÃO RODRICUES CABRAL.
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RELATÓRIO

Inconformada com a decisão proferida pela Quarta Ca

mara do Primeiro Conselho de Contribuintes, a Ilustre Representan

te da Fazenda Nacional interpoe recurso especial a Camara 	 Supe

rior de Recursos Fiscais, objetivando a reforma do	 Acordao	 n2

104-6.756 de 18/05/89.

A decisão recorrida esta assim ementada:

"IRPF - CÉDULA "H" - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A
DESCOBERTO - Inteligencia do artigo 18 do D.L.
n 2 2.303/86 - Cuidando o dispositivo em questão
de tratamento favorecido para regularização, no

f	 .exercido financeiro de 1987, de bens e	 valo
res omitidos em declaraçoes apresentadas ante
riormente,	 no podem ser alcançados pelo be,	 -
nefício bens e valores adquiridos no	 proprio
ano-base de 1986.

MULTA, JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA - Se, no pre
enchimento da declaração de rendimentos e cál
culo do imposto a pagar, o contribuinte obser
vou orientação expedida pela autoridade admi
nistrativa, vigorante na data de sua apresenta
çao, cabe a dispensa de multa, juros eccrreçao
monetária. Aplicação do parágrafo único do ar
tigo 100 do COdigo Tributário Nacional. Prece-
dentes do Conselho.

Recurso provido em parte."

Tratam os presentes autos da inclusão na declaração

apresentada no exercício de 1987 de bens adquiridos no ano-base

de 1986, para submete-los à tributação com a aliquota reduzida es

tabelecida pelo D.L n 2 2.303/86.

Na peça recursal o contribuinte alegou que seguiu a
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orientação contida no Manual editado pela Receita Federal de que

os bens adquiridos no ano-base de 1986 poderiam ser declarados com

o benefício fiscal instituído naquele diploma legal.

Manifestando-se pela exclusão da exigencia da mul-

ta, juros de mora e da correção monetária, o Ilustre Conselheiro

LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS, apOs reconhecer que o Manual de Orien

tação não pode alterar o texto da lei, ressaltou que:

"Esse aspecto, entretanto, e de ser considera
do na decisão a ser proferida por esta 	 Cama-
ra. Entendo que, apesar de as disposiçOes cons
tantes do decreto-lei levarem a concluir pela
correção no julgamento de primeiro grau, no
pode ser negado que a orientação contida no
manual contribuiu para o procedimento erroneo
do contribuinte."

Concluindo, adotou como fundamento de seu voto fa-
,

voravel, em parte, ao recurso, no tocante a este aspecto do litígio,

o entendimento do Conselheiro Carlos Augusto Vilhena no julgamento

do recurso voluntário que resultou no AcOrdão n 2 103-4.385 de ....

14/04/82, cujo trecho transcreveu:

"6. Os Manuais de Orientação, inquestionavel-
mente, são expedidos pela autoridade adminis
trativa a quem compete interpretar e aplicar^ -
a leÉislação fiscal e correlata, relacáonada
com a imposição do imposto de renda. São eles
atos normativos por excelencia ao estabelece-
rem regras, modelos e preceitos queconduzam o
contribuinte a determinar o exato montante do
imposto de renda devido em cada exercicio fi
nanceiro."

Do recurso especial de fls. 90/92, que e lido ina
íntegra em Sessão, atraves do qual e solicitado que seja mantida a
tributação sobre as parcelas excluídas na decisão colegiada, desta

co e transcrevo os seguintes trechos:
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"Por no reconhecer a aludida regra o 	 valor
de norma compelmentar da legislação fiscal,
torna-se inaP-Iicavel á espécie as disposiç6es
consubstanciadas no artigo 100 do Código Tri
butário Nacional."

"A prevalecer o entendimento adotado pela Ca
mara, estaria configurada a violação do ele-
mentar princípio de direito - "ninguem se es
cusa de cumprir a lei, alegando que não a co-
nhece."

Em suas contra-razOes, o contribuinte reiterou a

tese defendida pelo relator no julgamento do recurso voluntário de

que foi "induzido em erro pela propria recorrente e, em razão dis

so no pode ser de maneira alguma penalizado.

0 documento de fls. 97/98 e lido em Sessão.

É o relatório.

;
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V O T O

Conselheiro BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, Relator

Inúmeros são os recursos voluntários encaminhados

ao Primeiro Conselho de Contribuintes nos quais são apreciados ques

toes identicas as do presente processo.

Sistematicamente, tenho negado provimento, por con

siderar correta a manutenção da exigencia pela autoridade julgado

ra de primeiro grau, sem atentar para a situação gerada pela pro

pria administração fiscal que induziu o declarante a adotar proce

dimento erroneo, atraves do Manual de Orientaçao. Essa questão foi

muito bem examinada no voto vencedor que ensejou a decisão proferi

da, por maioria de votos, pela Quarta Camara, levando-me a refor

mular aquele posicionamento.

Dessa forma, sou levado a discordar da 	 inconfor

midade manifestada pela Digna Procuradora da Fazenda Nacional de

que "a orientação contida no manual não pode ser considerada com

plemento da lei.

Anualmente,a administração tributária imprime e dis

tribue um Manual, cujo objetivo primordial e o de orientar os de

clarantes, a fim de facilitar o preenchimento da declaração.Torna-
,

-se inadmissivel, agora, negar plena eficácia à orientação contida

no manual, ainda que seja erronea, para penalizar o 	 contribuinte

que, simplesmente, seguiu aquelas instruçOes.

Assim sendo, impOe-se considerar a orientação leva

da aos declarantes, atraves dos manuais anualmente distribuidos,co

mo prática reiteradamente observada pelas autoridades administrati

/2/) I
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vas, de acordo com disposto no art. 100, III, do COdigo Tributárig

Nacional.

Portanto, comungo com o entendimento dos Conselhei

ros Carlos Augusto Vilhena e Lourierdes Fiuza dos Santos e acolho

as contra-razOes do contribuinte de que não pode ser penalizado a

quele que foi induzido a erro pela prOpria administração.

Por todo o exposto,nego provimento ao recurso es

pecial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional,para man

ter a decisão recorrida por seus prOprios fundamentos.,

Brasília-DF, em 26	 de outubro de 1990.

---B	 IC	 i'l0FRE EyANG5LISTA - RELATOR
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